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Pregão/Concorrência Eletrônica
Visualização de Recursos, Contrarrazões e Decisões

CONTRARRAZÃO :
AO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO AMAZONAS
Ref.: PREGÃO ELETRÔNICO Nº 02/2023 TJAM

A empresa D DE C DE CARVALHO NOBRE AZEVEDO, 48.619.375/0001-60, localizada na Rua Professor Sebastião
Mestrinho, 68, Loja A, Cidade Nova – CEP: 69.094-130, Manaus/AM, neste ato representada por seu representante
legal DAYSE DE CARVALHO NOBRE AZEVEDO, portadora do RG 1921510-0, vem, tempestivamente, conforme
permitido no § 2º, do art. 41, da Lei nº 8666/93, em tempo hábil, vem respeitosamente perante Vossa Excelência,
apresentar CONTRARRAZÕES AO RECURSO ADMINISTRATIVO interposto pela empresa Concorrente/Licitante
BETEL MOVEIS LTDA, demonstrando nesta as razões de fato e de direito pertinentes para desprover os recursos
interpostos:

DOS FATOS:
De forma sucinta e objetiva, trata-se da lide administrativa referente ao processo licitatório realizado por este
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO AMAZONAS que tem como objeto registro de preços para eventual
fornecimento de Mobiliário para atender ao Tribunal de Justiça do Amazonas, ao qual foi efetuado na modalidade
Pregão Eletrônico/SRP de nº 02/2023.
Enfatiza-se que o certame ocorreu respeitando todas as legalidades necessárias para concretizar o processo
licitatório. No resultado, justamente a presente empresa CONTRARAZOANTE foi declarada como VENCEDORA por
apresentar melhor proposta e cumprir todas exigências habilitatórias, o que suscitou uma INJUSTA IRRESIGNAÇÃO
DA RECORRENTE, que interpôs recurso administrativo fazendo apontamentos INFUNDADOS e INOPORTUNOS para
tentar afastar a correta decisão que declarou esta como INABILITADA em decorrência do envio de documentos
essenciais fora do horário estipulado para a sua correta habilitação. Entretanto, conforme será demonstrado, o
recurso administrativo não merece provimento em nenhum aspecto, justamente por trazer motivações
protelatórias e desarrazoadas.

DAS RAZÕES

O presente instrumento pretende ser sucinto e conciso em todos os pontos, uma vez que é sabido, Comissão, que
a Administração e o licitante devem observar rigorosamente as regras e condições previamente estabelecidas no
edital.
Isto posto, é mister apontar que a respeitável Comissão decidiu sabiamente quando inabilitou a recorrente por
entender que não atendeu integramente as exigências do edital, de maneira que os argumentos trazidos nas
razões recursais não podem prosperar. Esclarece-se que as empresas recorrentes devem possuir o PLENO DIREITO
de interpor recursos, sendo um exercício do direito de ampla defesa e contraditório, ao qual utiliza-se da garantia
constitucional para afastar ato que julga como inapropriado. A problemática reside quando a empresa possui
interesse em frustrar o bom trâmite do procedimento licitatório, trazendo recursos com alegações INCABÍVEIS,
atrasando a conclusão de certame licitatório ao qual o objetivo é: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA EVENTUAL
FORNECIMENTO DE MOBILIÁRIO PARA ESTE TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO AMAZONAS, assim sendo, fere
diretamente o interesse público e os princípios da razoabilidade e celeridade Importa trazer que o recurso
interposto é de fato um VERDADEIRO SOFISMO, ao qual visa OBSTRUIR TODO O PROCEDIMENTO LICITATÓRIO
com claro intuito de corrigir erro que cometeu.
O Recurso traz manobras argumentativas para que a ausência do cumprimento de DIVERSOS itens seja ignorada e
que possa voltar a participar de forma plena. Ocorre que tal possibilidade revela-se INCABÍVEL perante o erro claro
no atraso do envio de documentos solicitados para sua devida classificação no certame.

O que diz o Edital 02.2023/TJAM, nos seguintes itens:
13.3 – Fica estabelecido prazo de, no mínimo, 02 (duas) horas, contado da solicitação do(a) pregoeiro(a) no
sistema, para envio da proposta e, se necessário, dos documentos complementares, adequada ao último lance
ofertado após a negociação de que trata Cláusula 13.1 deste Edital.
14.10 – Se a proposta não for aceitável, se a licitante deixar de enviá-la, se deixar de atender solicitação feita na
forma da Cláusula 14.6 ou não atender às exigências habilitatórias, o(a) pregoeiro(a) examinará a proposta
subsequente e, assim, sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração daquela que atenda aos
requisitos do Edital.
16.1.1 – No caso da documentação já cadastrada no SICAF estar em desconformidade com o previsto na legislação
aplicável no momento da habilitação, ou haja a necessidade de solicitar documentos complementares aos já
apresentados, o(a) pregoeiro(a) deverá comunicar a licitante para que, no prazo de 02 (duas) horas a que se
refere a Cláusula 13.3 deste Edital, promova a regularização (conforme o estabelecido parágrafo único do art. 28
c/c inciso VI do art. 21, ambos da Instrução Normativa n.º 3, de 26/04/2018, com as alterações da Instrução
Normativa n.º 10, de 10/02/2020, ambas do MPOG).
É sabido que a concorrente solicitou mais um prazo de duas horas dentro do primeiro prazo de duas que no chat do
compras.gov.br era até às 14:30h. A comissão atendeu o deferimento e ofereceu o prazo solicitado até às 16:30h.
Porém, ainda assim, não cumpriu com o prazo estabelecido, e mesmo tendo a possibilidade de se manifestar
dentro do prazo para mais uma nova solicitação, não o fez. No entanto, a empresa recorrente tenta levar o
Pregoeiro e sua equipe de apoio ao erro, fazendo um verdadeiro contorcionismo interpretativo da legislação
levantando outras questões a fim de mudar as regras do presente certame após um resultado a ela desfavorável.
É cediço que a participação nas diversas modalidades de licitação é um direito conferido ao particular, mas o não
preenchimento dos requisitos atrapalha o regular andamento do processo licitatório podendo, a depender do caso,
trazer prejuízos ao Órgão Licitante. A vinculação ao instrumento convocatório deve assegurar aos licitantes os seus
direitos.

Nesse sentido, cabe relembrar a seguinte redação do art. 41 da Lei no 8.666/1993:
“Administração não pode descumprir as normas e condições do edital, ao qual se acha estritamente vinculada”.
Esse dispositivo é tão restritivo que se utilizou da expressão “estritamente vinculada”. Logo, não há espaços para
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arbitrariedades ou escolhas de licitantes por regras não estabelecidas no edital. No mesmo sentido, a
Administração deve buscar a proposta mais vantajosa dentro das regras do edital e sem julgamentos subjetivos.”
No mesmo sentido é a lição de José dos Santos Carvalho Filho[3]:
A vinculação ao instrumento convocatório é garantia do administrador e dos administrados. Significa que as regras
traçadas para o procedimento devem ser fielmente observadas por todos. Se a regra fixada não é respeitada, o
procedimento se torna inválido e suscetível de correção na via administrativa ou judicial. O princípio da vinculação
tem extrema importância. Por ele, evita-se a alteração de critérios de julgamento, além de dar a certeza aos
interessados do que pretende a Administração. E se evita, finalmente, qualquer brecha que provoque violação à
moralidade administrativa, à impessoalidade e à probidade administrativa. Se o instrumento de convocação,
normalmente o edital tiver falha, pode ser corrigido, desde que oportunamente, mas os licitantes deverão ter
conhecimento da alteração e a possibilidade de se amoldarem a ela. Vedado à Administração e aos licitantes é o
descumprimento das regras de convocação, deixando de considerar o que nele se exige, como, por exemplo, a
dispensa de documento ou a fixação de preço fora dos limites estabelecidos. Em tais hipóteses, deve dar-se a
desclassificação do licitante, como, de resto, impõe o art. 48, I, do Estatuto.”

Como se vê, o princípio da vinculação ao instrumento convocatório, ao mesmo tempo em que privilegia a
transparência do certame, garantindo a plena observância dos princípios da igualdade, impessoalidade,
publicidade, moralidade e probidade administrativa, preceitua que o julgamento das propostas seja o mais objetivo
possível, nos exatos termos das regras previamente estipuladas.
Em vista ao exposto, é forçoso concluir que o princípio da vinculação ao instrumento convocatório tem extrema
importância, na medida em que além de impor que as normas nele estipuladas devem ser fielmente observadas
pela Administração e pelos administrados, assegura o cumprimento de inúmeros outros princípios atinentes ao
certame: transparência, igualdade, impessoalidade, publicidade, moralidade, probidade administrativo, julgamento
objetivo e segurança jurídica.
Sendo assim, não há qualquer fundamento para a desclassificação da proposta vencedora e habilitada. É
importante ressaltar também a boa-fé administrativa em ter concluída a licitação de forma justa, não fazendo
NENHUM sentido interpor recurso administrativo, onerando a Administração Pública com lides que apenas atrasam
a conclusão da licitação.
ASSIM, VERIFICA-SE QUE A INTENÇÃO DA RECORRENTE TEM NÍTIDO CARÁTER PROTELATÓRIO COM INTUITO DE
TUMULTUAR O REGULAR ANDAMENTO DO PROCESSO LICITATÓRIO, COM ARGUMENTOS INFUNDADOS, QUE SE
ACATADOS, ESTARIA DETURPANDO A FINALIDADE DA LEI DE LICITAÇÕES, QUANDO PREVIU TAL DISPOSIÇÃO.

DOS PEDIDOS

Diante de todo o exposto, requer SEJA NEGADO PROVIMENTO AO RECURSO ADMINISTRATIVO ORA IMPUGNADOS
para o GRUPO 1, ITENS 35, 42 E 43 do presente Pregão Eletrônico deste tribunal, mantendo-se o ato da Comissão
que habilitou a empresa licitante D DE C NOBRE AZEVEDO, uma vez que resta demonstrado que atendeu
integralmente as exigências do edital e realizando a MANUTENÇÃO DA DESCLASSIFICAÇÃO DA EMPRESA
RECORRENTE, com o consequente prosseguimento do certame, tudo em observância aos princípios norteadores da
licitação.

Nestes Termos, espera Deferimento.
Manaus (AM), 04 de abril de 2023.
D DE C NOBRE AZEVEDO.
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